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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ---- ZONA ELEITORAL

EXmo. sr. JUIZ DA ____ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Procedimento Preparatório Eleitoral nº _____/2016 - ___ª PJE
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu Representante ao final identificado, com fundamento na Lei n.º 9.504/1997 e Resolução TSE nº 23.457/2015, na forma dos arts. 96, da Lei nº 9.504/1997 e 2º e seguintes, da Resolução TSE nº 23.462/2015, vem perante Vossa Excelência propor
REPRESENTAÇÃO POR PRÁTICA DE

PROPAGANDA ELEITORAL IRREGULAR
em face de ____ (nome do candidato), candidato ao cargo de ____, do Município ______/CE, com endereço ______, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

i. dos fatos

Os autos do Procedimento Preparatório Eleitoral acima especificado evidenciam que o Representado teve sua propaganda eleitoral veiculada mediante uso de outdoor, conforme fotografias vistas às fls. ____ e laudo de constatação elaborado pela equipe de fiscalização da propaganda da Justiça Eleitoral.

No caso dos autos, não há necessidade de expedição de intimação ao Representado acerca da existência do outdoor, pois considerado presumido o seu prévio conhecimento pelas circunstâncias, uma vez que o engenho publicitário se acha instalado na parte central da Cidade, local de grande circulação de pessoas e veículos. Os tribunais eleitorais albergam esse entendimento:
ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. OUTDOOR COM CONTEÚDO ELEITORAL. PRÉVIO CONHECIMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA ANTE A INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nos 7 DO STJ E 279 DO STF. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO.

 1. O pedido expresso de voto, quando ausente, não retira da publicação veiculada o seu caráter de publicidade política.

 2. In casu, o Tribunal de origem assentou o caráter eleitoral do conteúdo veiculado no outdoor, bem como o prévio conhecimento do ora Agravante, considerando as circunstâncias do caso concreto, e.g., as mensagens foram espalhadas pelos principais pontos da cidade, que naturalmente são de grande circulação pública, e o material divulgado foi produzido por seu cônjuge, o qual declinara o mesmo endereço do representado no momento em que adquiriu os serviços para publicação em outdoor.

 3. Consectariamente, a modificação da conclusão do TRE/RJ, para decidir de acordo com a pretensão do Agravante, no sentido da não configuração da propaganda eleitoral antecipada e da ausência de conhecimento prévio, demanda o necessário revolvimento do arcabouço probatório, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas nos 279/STF e 7/STJ.

 4. O prequestionamento das matérias ventiladas nas razões recursais reclama que o Tribunal a quo se manifeste acerca delas, por inteligência da Súmula nº 211 do STJ.

 5. O recurso especial, quando fundamentado em suposta divergência jurisprudencial, não se revela cognoscível nas hipóteses em que, a pretexto de modificação da decisão objurgada, se pretenda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

 6. Agravo regimental desprovido.

(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 12543, Acórdão de 30/04/2015, Relator(a) Min. LUIZ FUX, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 118, Data 24/06/2015, Página 46 )

II. DO DIREITO

A utilização de outdoor como meio de veiculação da propaganda eleitoral é expressamente vedada pelo art. 39, § 8º, da Lei nº 9.504/97:

É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, inclusive eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

A mesma proibição consta do art. 20, da Resolução TSE nº 23.457/2015:

Art. 20. É vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors, inclusive eletrônicos, sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$15.000,00 (quinze mil reais).
§ 1º. A utilização de engenhos ou de equipamentos publicitários ou ainda de conjunto de peças de propaganda que justapostas se assemelhem ou causem efeito visual de outdoor sujeita o infrator à multa prevista neste artigo.

§ 2º. A caracterização da responsabilidade do candidato na hipótese do § 1º não depende de prévia notificação, bastando a existência de circunstâncias que demonstrem o seu prévio conhecimento.

O laudo de constatação e as fotografias de fls. ___ comprovam a prática da propaganda irregular em benefício do Representado, porquanto afixada no outdoor mensagem com nítido apelo eleitoral do candidato, constituindo-se isso em ponto incontroverso da demanda.

O requisito do prévio conhecimento do Representado sobre a existência do engenho propagandístico foi satisfeito pela evidência de que ao candidato, pessoa de presença frequente nesta Cidade, seria impossível ignorar a presença de um invento de proporção avantajada exibindo mensagem eleitoral sua, mormente porque situado em local de grande circulação de pessoas e veículos, situação que se amolda à previsão do § 2º, do art. 20, da Resolução TSE nº 23.457/2015, já acima transcrito.
III. DA MEDIDA LIMINAR
A Resolução TSE nº 23.462/2015 prevê, em seu art. 8º, § 2º, a hipótese de concessão de medida liminar, sendo tal providência necessária no caso dos autos.
De fato, a ilegalidade da propaganda é evidente, porquanto proibida pelos já mencionados  art. 39, § 8º, da Lei nº 9.504/97 e art. 20, da Resolução TSE nº 23.457/2015, dispositivos que estabelecem, ainda, a imediata retirada do outdoor como uma das medidas as ser aplicada ao agente da conduta. Satisfeito, portanto, o requisito da existência, ainda que aparente, do direito vindicado.
A propaganda, ainda que à margem da legalidade, vem produzindo a cada momento os efeitos a que se destina, qual seja, o de veicular mensagens de apelo de voto ao eleitor, expondo ilicitamente o Representado ao eleitorado e conferindo a ele vantagem indevida nesse particular, evidenciando a necessidade de medida cautelar consistente na determinação da imediata remoção do invento do local em que se acha.
Comprovadas, portanto, a prática de propaganda irregular em benefício do Representado e o prévio conhecimento deste quanto a existência do outdoor, a concessão da medida liminar pretendida e a procedência da representação são medidas que se ajustam aos fatos e circunstâncias do caso concreto.

IV. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer o Ministério Público Eleitoral:

a) com fundamento no art. 39, § 8º, da Lei nº 9.504/97 c/c art. 20, da Res. TSE nº 23.457/2015 c/c art. 8º, § 2º, da Res. TSE nº 23.462/2015, a concessão de medida liminar consistente na determinação ao Representado de imediata remoção do outdoor do local em que se acha o invento;

b) a notificação do Representado, para que, querendo, apresente defesa (art. 96, § 5º, da Lei n.º 9.504/1997 e no art. 8º e seguintes, da Resolução TSE nº 23.462/2015);

c) a procedência do pedido contido na representação, confirmando-se a liminar concedida e condenando-se o Representado no pagamento da multa definida no art. 39, § 8º, da Lei das Eleições e no art. 20, caput, da Resolução TSE nº 23.457/2015.

Local e data
Promotor Eleitoral
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